LEI N.º 1.790/2013
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM O CENTRO DE ACOLHIMENTO MARTINHO LUTERO - CAMAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
IVETE MARIA KESSLER BURMANN, Prefeita Municipal no uso do Cargo de Prefeita Municipal de Catuípe, Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no Artigo 72, inciso V da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono a seguinte

L E I

Art. 1º - Fica o Executivo autorizado a firmar convênio com o Centro de Acolhimento Martinho Lutero - CAMAL, para a realização de atendimento, em regime de abrigo, de tempo integral para crianças e adolescentes, nos moldes do Estatuto da Criança e do Adolescente.
 Art. 2º - Os direitos e obrigações recíprocas deverão ser objeto de termo de convênio a ser firmado entre as partes, na forma de minuta que fica fazendo parte integrante da presente Lei. 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário em especial as Leis Municipais N.º 1.638/2010, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação com seus efeitos retroativos ao dia 01 de janeiro de 2013.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CATUÍPE,

 EM 23 DE JANEIRO DE 2013.

        IVETE MARIA KESSLER BURMANN
        PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

OSMAR DAL ROSS
Secretário da Administração
 Convênio que entre si celebram o Município de Catuípe/RS com o Centro de Acolhimento Martinho Lutero, visando o atendimento a crianças em situação de risco.

O MUNICÍPIO DE CATUÍPE com sede na Rua Osório Ribeiro Nardes, 152, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.063/0001-00, neste ato representado por sua Prefeita Municipal Sra. IVETE MARIA KESSLER BURMANN, brasileira, casada, portadora do RG n° 4003974229, CPF n° 192492090-53, residente e domiciliada Catuípe/RS, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado o CENTRO DE ACOLHIMENTO MARTINHO LUTERO, Pessoa Jurídica do Direito Privado, inscrita no CNPJ sob n° 01.953.014/001-92, com sede na Avenida Salgado Filho, s/n°, na cidade de Santo Ângelo e estabelecimento na BR 285, KM 367, no município de Entre-Ijuís, RS, na localidade de Esquina Gaúcha, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado por sua Tesoureira, Sra. Jacinta Maria Jung Tomm, portadora do CPF/MF nº 275.590.410-00 e RG nº 2001288841/SSP-RS e pelo seu Presidente Sr. LUIS FERNANDO KRUGER CPF n.º 275.590.410-00 e RG n.º 8042329832 resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente CONTRATO tem como objeto o atendimento, em regime de acolhimento de tempo integral, para crianças e adolescentes em situação de risco, nos modelos do Estatuto da Criança e do Adolescente e legislação pertinente, observando as normas do abrigo da Entidade contratada, bem como a prestação de serviços de internação e acompanhamento profissional de menores em situação de risco, assim definidos conforme encaminhamento pelo Município CONTRATANTE, através da autoridade competente.

CLÁUSULA SEGUNDA - O Centro de Acolhimento Martinho Lutero, nos termos deste Contrato, oferecerá ainda instalação física com condições adequadas de higiene, salubridade e segurança, com quadro de profissionais habilitados para o desempenho destas funções.

CLÁUSULA TERCEIRA - Em pagamento aos serviços contratados no presente contrato, o Município CONTRATANTE pagará ao Centro de Acolhimento Martinho Lutero:

a) a importância mensal de R$ 770,00 (setecentos e setenta reais), correspondente a TAXA POR VAGA(S) CONVENIADA(S), atualizável anualmente pelo IGPM ou outro índice legal que venha a substituí-lo, destinada à manutenção da estrutura permanente para o pronto atendimento de crianças e adolescentes encaminhados. Essa taxa mensal será devida e paga independentemente do efetivo acolhimento de crianças/adolescentes, e com base no número de vaga(s) conveniada(s) no artigo 4º;
b) a importância mensal de R$ 430,00 (quatrocentos e trinta reais), a título de TAXA POR ACOLHIMENTO (per capita), destinada ao custeio das despesas com cada acolhido encaminhado de forma expressa e devida somente pelo período em que cada acolhimento perdurar (pro-rata/dia), atualizável anualmente pelo IGPM ou outro índice legal que venha a substituí-lo.  A taxa por acolhimento, no(s) período(s) em que devida, deve ser acrescida à taxa mensal por vaga(s) conveniada(s) e paga com aquela.

PARÁGRAFO ÚNICO: o pagamento das importâncias referidas neste artigo ocorrerão até o 5° (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação de serviços, mediante apresentação de documentos comprobatórios e Nota Fiscal/Recibo que serão conferidos e autorizados pelo setor competente do Município CONTRATANTE, através de depósito bancário via BANRISUL, agencia 0370-79 c/c 06.042313.0-8; ou via Banco do Brasil, agência 0138-4, conta poupança nº 4.222-6, em nome do CONTRATADO.

CLÁUSULA QUARTA- Para a aplicação do disposto no artigo anterior, o CONTRATANTE, neste ato, convenia com o Centro de Acolhimento Martinho Lutero 03 (três) VAGAS DE ACOLHIMENTO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - o Centro de Acolhimento Martinho Lutero garante o acolhimento de crianças e adolescentes encaminhados pelo Município CONTRATANTE exclusivamente até o número de vagas conveniadas neste artigo, não assumindo compromisso de proceder acolhimentos dos encaminhamentos excedentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - o número de VAGAS de ACOLHIMENTO ora conveniadas poderá ser aumentado mediante prévia celebração de TERMO ADITIVO a este contrato, considerando a disponibilidade de vagas conveniáveis por parte do Centro de Acolhimento Martinho Lutero.

CLÁUSULA QUINTA - O Centro de Acolhimento Martinho Lutero arcará com todos os ônus decorrentes do pagamento de salário dos educadores e de seus demais funcionários, bem como fica responsável por todos os encargos trabalhistas, tributários e previdenciários decorrentes da execução deste convênio.

CLÁUSULA SEXTA - O presente contrato, tem seus efeitos a partir do dia 01 de janeiro de 2013 e terá prazo de vigência até 31 de dezembro de 2013, podendo ser prorrogado por termo aditivo pelo prazo máximo de até 60 (sessenta) meses, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - Qualquer parte poderá dar por rescindido o Contrato, desde que, notifique judicial ou extrajudicialmente a outra parte, com antecedência mínima de trinta dias.

PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão imotivada não dará direito a qualquer indenização, para qualquer das partes, a não ser que seja decorrente de mau atendimento prestado pelo Centro de Acolhimento Martinho Lutero ás crianças sob sua guarda, sob a devida comprovação.

CLÁUSULA OITAVA - Será de responsabilidade do Centro de Acolhimento Martinho Lutero o pagamento de qualquer indenização por danos causados a terceiros, decorrentes da ação ou omissão por parte de seus funcionários, quando do exercício de suas funções.

CLÁUSULA NONA - As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

SECRETARIA DA SAÚDE, TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

0701.08.244.01132.052 – PROGRAMAM DE ASSIST. SOCIAL GERAL

3.3.90.39.00.00.00 - 381 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA - Eventuais tratamentos de saúde e medicamentos necessários  aos acolhidos encaminhados pelo  Município contratante serão cobertos pela Secretaria Municipal de Saúde do Município CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO: será de responsabilidade do CONTRATANTE o fornecimento dos meios extraordinários necessários ao atendimento de acolhido que venha a necessitar de atendimento diferenciado, na proporção em que, a critério dos profissionais competentes, sejam exigidos cuidados personalizados de atendimento, a exemplo de acompanhante exclusivo, medicamentos especiais ou de uso contínuo, viagens para tratamento de saúde, etc. No caso de o CONTRATANTE não providenciar os meios extraordinários para o atendimento em questão, se obrigará ao ressarcimento mensal das despesas extraordinárias efetuadas nesse sentido pelo CONTRATADO, mediante a apresentação dos comprovantes de despesas incorridas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O Município CONTRATANTE retirará do Centro de Acolhimento Martinho Lutero as crianças que não se adaptarem às normas de convívio ou apresentarem riscos as demais crianças abrigadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Todas as cláusulas e condições deste contrato estarão vinculadas ao artigo 116 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - As partes elegem o Foro da Comarca de Catuípe/RS, para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente Contrato, renunciando a quaisquer outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam.

E assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente Contrato para que dele surtam seus jurídicos e legais efeitos.

                                             Catuípe/RS, 01 de janeiro de 2013.

Ivete Maria Kessler Burmann                                          Jacinta Maria Jung Tomm

Prefeita Municipal



                        Tesoureira

Luis Fernando Kruger

Presidente
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